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Para dar maior transparência ao processo licitatório, divulgo a resposta ao pedido de Impugnação

recebido por e-mail da Vigitec, para o Pregão 90008-2024:

Após a análise da legislação e do Termo de Referência do pregão 90008/2024 pela unidade

requisitante:

Ao analisar a PORTARIA DG/PF Nº 18.045, DE 17 DE ABRIL DE 2023, alterada pela

PORTARIA Nº 18.974 DE 07 DE MAIO DE 2024, fica claro que o certificado de segurança é um

dos requisitos necessários para que seja emitida a autorização de funcionamento emitida pela

Polícia Federal. Assim sendo, apresentando a Autorização subentende-se de que a empresa está

regularizada perante o órgão e com certificado de segurança vigente.

Subseção II - Do Certificado de Segurança

Art. 8º As empresas que pretenderem obter autorização de funcionamento nas atividades de

segurança privada deverão possuir instalações físicas aprovadas pelo delegado regional executivo

da respectiva unidade da Federação, após realização de vistoria pela DELESP ou pela UCV,

devendo apresentar requerimento com comprovante de recolhimento da taxa de vistoria das

instalações.

Art. 9º Após a verificação da adequação das instalações físicas do estabelecimento, a DELESP ou a

UCV emitirá relatório de vistoria, consignando a proposta de aprovação ou os motivos para a

reprovação.

§ 1º Proposta a aprovação das instalações físicas pela DELESP ou pela UCV, o certificado de

segurança será emitido pelo delegado regional executivo, se concordar com a DELESP ou com

a UCV, tendo validade até a próxima revisão de autorização de funcionamento do

estabelecimento.

§ 2º A renovação do certificado de segurança constitui requisito para a revisão da autorização

de funcionamento do estabelecimento, devendo ser requerida juntamente com o processo de

revisão mediante a comprovação do recolhimento das taxas de vistoria das instalações e de

renovação do certificado de segurança.

§ 3º Da decisão da DELESP ou da UCV que reprovar as instalações físicas caberá recurso, em dez

dias, dirigido ao delegado regional executivo, a contar do recebimento da notificação.
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§ 4º O recurso poderá ser instruído com a prova do saneamento das irregularidades apontadas.

§ 5º O delegado regional executivo decidirá o recurso com base na documentação existente,

podendo se valer de vistoria complementar, quando necessário.

§ 6º Na hipótese de reprovação definitiva, o interessado somente poderá solucionar a irregularidade

com a apresentação de novo requerimento.

(...)

CAPÍTULO IV - DO SERVIÇO ORGÂNICO DE SEGURANÇA

Seção I - Dos Requisitos de Autorização

Art. 87. A empresa que pretender instituir serviço orgânico de segurança deverá requerer

autorização prévia ao coordenador-geral de Controle de Serviços e Produtos, mediante o

preenchimento dos seguintes requisitos:

I - exercer atividade econômica diversa da vigilância patrimonial e transporte de valores;

II - utilizar os próprios empregados na execução das atividades inerentes ao serviço orgânico de

segurança;

III - comprovar que os administradores, diretores, gerentes e empregados que sejam responsáveis

pelo serviço orgânico de segurança não tenham condenação criminal registrada; e

IV - possuir instalações físicas adequadas, comprovadas mediante certificado de segurança,

observando-se:

a) dependências destinadas ao setor operacional, dotado de sistema de comunicação;

b) sistema de alarme ou outro meio de segurança eletrônica, conectado com a unidade local da

polícia militar, civil ou empresa de segurança privada; e

c) local seguro, adequado e suficiente para a guarda de todas armas e munições, ainda que

provisoriamente destinadas aos postos de serviço e veículos, conforme parâmetros estabelecidos nos

§§ 3º ao 7º do art. 4º.

Parágrafo único. Os requisitos das alíneas "a" e "b" do inciso IV deste artigo poderão ser

dispensados pelo delegado regional executivo tendo em vista as peculiaridades da empresa

solicitante, tais como número de vigilantes, extensão da área, porte das instalações, natureza da

atividade e sua localização.

Art. 88. As empresas que desejarem constituir serviço orgânico em filial ou outras instalações na

mesma unidade da Federação onde houver um estabelecimento da empresa já autorizado não

necessitarão de nova autorização do coordenador-geral de Controle de Serviços e Produtos,

devendo requerer autorização de funcionamento à DELESP ou à UCV, não necessitando de vistoria

no caso de dispensa de certificado de segurança, conforme os termos do art. 89.
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§ 1º As filias relacionadas no caput deste artigo precisam comprovar apenas os requisitos relativos

às suas instalações físicas, ressalvados os casos de dispensa de certificado de segurança previstos no

art. 89.

§ 2º São consideradas outras instalações aquelas que não possuem CNPJ próprio e onde poderão ser

guardadas, no máximo, cinco armas, como imóveis da empresa e residências de seus sócios ou

administradores.

§ 3º A revisão de autorização de funcionamento da empresa acarretará a revisão de todas suas

instalações na mesma unidade da Federação, necessitando das filiais, apenas, a renovação do

certificado de segurança, se houver.

§ 4º As filiais a serem abertas em unidade da Federação onde a empresa ainda não tiver autorização

de funcionamento deverão preencher todos os requisitos exigidos por este normativo para atividade

pretendida.

Seção II - Do Certificado de Segurança

Art. 89. Os estabelecimentos das empresas com serviço orgânico de segurança deverão possuir

certificado de segurança, conforme estabelecido nos arts. 8º e 9º, ficando dispensados no caso de

possuir, no máximo, cinco armas de fogo, devendo, nesta hipótese, manter o referido armamento em

cofre exclusivo.

(grifos nossos)

Informo que é possível acessar os documentos no formato PDF na íntegra no site:

https://www.uffs.edu.br/UFFS/atos-normativos/pregao/sucl/2024-90008

Atenciosamente

Greice Legramanti,

Pregoeira.
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